
   

 

\ 

 

 

 

INCONSTITUCIONALIDADES  

 

STF valida lei estadual que exige informações sobre 

velocidade de internet na fatura mensal 

 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal 

(STF) validou uma lei de Mato Grosso do Sul que obriga as 

operadoras de internet a trazer na fatura mensal informações sobre 

velocidade de dados aos consumidores. A decisão foi tomada nesta 

quinta-feira (15), no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 7416. 

 

Para a Associação Brasileira de Provedores de Internet e 

Telecomunicações (Abrint), autora da ação, a Lei estadual 

5.885/2022 invadiu a competência privativa da União para legislar sobre 

telecomunicações, categoria em que se enquadrariam os serviços de internet. 

 

Proteção 

 

Prevaleceu, no julgamento, o entendimento do relator, ministro Alexandre de Moraes, de 

que não há violação à competência privativa da União. Segundo ele, a lei não trata de 

telecomunicações, mas de direito do consumidor, que admite regulamentação concorrente 

pelos estados. 
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Para o ministro, a transparência sobre a entrega diária de velocidade de recebimento e 

envio de dados pela internet não compromete nenhum aspecto técnico ou operacional das 

atividades de telecomunicações. Trata-se de medida que busca dar maior proteção ao 

consumidor, permitindo um maior controle dos serviços contratados. 

 

Ficaram vencidos os ministros André Mendonça, Gilmar Mendes e a ministra Rosa Weber 

(aposentada). 

  

Leia a notícia no site 

 

STF valida regras do Código Brasileiro de Aeronáutica sobre 

investigações de acidentes aéreos 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), por maioria de votos, considerou válidos 

trechos do Código Brasileiro de Aeronáutica (CBA) que tratam da restrição de acesso e do 

uso de informações sobre investigações de acidentes aéreos. Para os ministros, essas 

regras seguem padrões adotados em diversos países e não visam a responsabilização de 

eventuais culpados, mas evitar novos acidentes e salvar vidas. 

 

O que estava em julgamento eram alterações feitas pela Lei 12.970/2014 em trechos do 

CBA que tratam do Sistema de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos 

(Sipaer), responsável por apurar esse tipo de acidente para identificar fatores que tenham 

contribuído, direta ou indiretamente, para a queda da aeronave. Atualmente, a lei prevê 

que as análises e as conclusões dessa investigação não podem ser utilizadas como 

provas em processos judiciais e administrativos e que esse conteúdo só pode ser 

fornecido com autorização judicial nos casos permitidos por lei. 

 

No julgamento, prevaleceu o voto do ministro Nunes Marques, relator da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5667, acompanhado pelos ministros Alexandre de Moraes, 

Cristiano Zanin, André Mendonça, Edson Fachin, Luiz Fux, Dias Toffoli, Gilmar Mendes e 

Luís Roberto Barroso, presidente do STF. 

 

Para os ministros, as alterações seguiram parâmetros adotados em 193 países para 

garantir uma investigação precisa voltada para prevenir novos acidentes. Por essa razão, 

alguns critérios, como o sigilo da apuração e a prioridade do Sipaer na perícia da 

aeronave, são necessários para dar máxima qualidade da investigação. O sigilo garante, 

por exemplo, que depoimentos colhidos durante a apuração tragam provas que auxiliem 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-valida-lei-estadual-que-exige-informacoes-sobre-velocidade-de-internet-na-fatura-mensal/


   

 

nas conclusões, o que poderia não ocorrer se, na investigação da Aeronáutica, se 

buscasse uma análise de dolo ou culpa envolvendo o acidente. 

 

O Plenário observou ainda que a apuração da Aeronáutica não impede a investigação de 

eventual responsabilidade criminal ou civil, e, caso identifique indícios de crime, o Sipaer 

deverá comunicar imediatamente às autoridades. 

 

O ministro Flávio Dino foi o único a divergir parcialmente, votando por para interpretar o 

dispositivo para que não haja precedência da investigação da Aeronáutica sobre a do 

Ministério Público, além de afastar a prioridade de acesso aos destroços pelo Sipaer. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF suspende emendas impositivas até que Congresso crie regras de 

transparência 

 

O ministro Flávio Dino, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu todas as emendas 

impositivas apresentadas por deputados federais e senadores ao orçamento da União, até 

que o Congresso edite novos procedimentos para que a liberação dos recursos observe os 

requisitos de transparência, rastreabilidade e eficiência. Ficam ressalvados, no entanto, os 

recursos destinados a obras já iniciadas e em andamento ou a ações para atendimento de 

calamidade pública formalmente declarada e reconhecida. 

 

A decisão liminar foi tomada na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7697, e será 

submetida a referendo do Plenário. O presidente do STF, ministro Luís Roberto Barroso, 

diante da excepcionalidade do caso, acolheu solicitação do relator e incluiu o referendo em 

sessão virtual extraordinária, iniciada à zero hora desta sexta-feira (16), com duração de 

24 horas. 

 

Emendas impositivas são todas as emendas individuais de transferência especial (PIX), 

emendas individuais de transferência com finalidade definida e emendas de bancadas. Na 

ação, o Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) questiona dispositivos das Emendas 

Constitucionais (ECs) 86/2015, 100/2019, 105/2019 e 126/2022 que tornaram obrigatória a 

execução dessas emendas parlamentares. 

 

Em análise preliminar do pedido, o ministro considerou incompatível com a Constituição 

Federal a execução de emendas ao orçamento que não obedeçam a critérios técnicos de 

eficiência, transparência e rastreabilidade. Dino frisou que as emendas parlamentares 
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impositivas devem ser executadas nos termos e nos limites da ordem jurídica, e não ficar 

sob a liberdade absoluta do parlamentar autor da emenda. 

 

O rito estabelecido com as emendas constitucionais, a seu ver, tira grande parte da 

liberdade de decisão do Poder Executivo sobre a implementação de políticas públicas e 

transforma os membros do Poder Legislativo em uma espécie de “co-ordenadores de 

despesas”. Ainda de acordo com o relator, as alterações na Constituição Federal não 

podem ir contra cláusulas pétreas, como o princípio da separação de Poderes. 

 

O ministro assinalou, ainda, que é dever do Poder Executivo verificar, de modo motivado e 

transparente, se as emendas estão aptas à execução, conforme requisitos técnicos 

constantes da Constituição Federal e das normas legais. 

 

Leia a notícia no site 

 

Notícia relacionada 16/8: Presidente do STF rejeita pedido para retomar 

execução de emendas parlamentares 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

Partido Novo questiona no STF regra que serve de critério para 

participação em debates eleitorais 

 

Legenda requer mudança no prazo para contagem de parlamentares pela Justiça Eleitoral. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF começa a julgar ação contra autonomia dos Ministérios Públicos de 

Contas do Pará 

 

Na sessão do dia 15/8, houve a leitura do relatório e a apresentação dos argumentos das 

partes. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITOS FUNDAMENTAIS 

(ADPF) 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

Associação questiona no STF imunidade em crimes de violência 

patrimonial contra mulheres 

 

Para entidade ligada ao Ministério Público, previsão do Código Penal brasileiro é 

incompatível com a Constituição Federal. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS 

 

Quarta Câmara de Direito Privado 

0044361-63.2024.8.19.0000 

Relator: Des. Heleno Ribeiro Pereira Nunes 

j. 13.08.2024    p. 15.08.2024 

 

Agravo de instrumento. Plano de saúde. Realização de procedimento cirúrgico de caráter 

reparador após a perda excessiva de peso por conta da realização de cirurgia bariátrica. 

Tema 1.069 do STJ.  

1) A matéria acerca da “definição da obrigatoriedade de custeio pelo plano de saúde de 

cirurgias plásticas em paciente pós cirurgia bariátrica”, foi objeto de afetação ao pelo STJ 

(REsp 1.870.834/SP e REsp 1.872.321/SP) em 09/10/2020, sob o Tema 1069, o qual foi 

julgado recentemente, em 13 de setembro de 2023 pela Segunda Seção, ocasião em que 

foram fixadas as seguintes teses: (i) é de cobertura obrigatória pelos planos de saúde a 

cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional indicada pelo médico assistente, em 

paciente pós-cirurgia bariátrica, visto ser parte decorrente do tratamento da obesidade 

mórbida, e, (ii) havendo dúvidas justificadas e razoáveis quanto a o caráter eminentemente 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/associacao-questiona-no-stf-imunidade-em-crimes-de-violencia-patrimonial-contra-mulheres/
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estético da cirurgia plástica indicada ao paciente pós-cirurgia bariátrica, a operadora de 

plano de saúde pode se utilizar do procedimento da junta médica, formada para dirimir a 

divergência técnico-assistencial, desde que arque com os honorários dos respectivos 

profissionais e sem prejuízo do exercício do direito de ação pelo beneficiário, em caso de 

parecer desfavorável à indicação clínica do médico assistente, ao qual não se vincula o 

julgador.  

2) Para além da eventual finalidade estética, esse tipo de intervenção também apresenta 

benefícios clínicos, já que a eliminação do excesso de pele permite ao paciente ter de 

volta sua qualidade de vida.  

3) A narrativa da inicial e o laudo psicológico elaborado posteriormente à submissão da 

autora à cirurgia bariátrica fazem referência ao desencadeamento de distúrbios 

psicológicos relacionados à baixa autoestima – Transtorno de Imagem Corporal, 

desenvolvida pela paciente com impactos em sua vida social e privada a partir da 

potencialização de sintomas como tristeza, apatia, ansiedade, angústia e outros.  

4) No caso em apreço, quer nos parecer, até mesmo pelas fotos que instruem a inicial, que 

a pretensão da autora não se fundamenta em mero capricho ou vaidade, mas, sim, em 

legítimo receio de evolução de seu quadro atual para complicações mais graves, havendo, 

por conseguinte, a necessidade de assegurá-la de riscos para a sua saúde, advindo de 

excesso de cutâneo remanescente da perda de aproximadamente 40 kg.  

5) Nesse contexto, as circunstâncias verificadas no caso concreto conduzem à 

compreensão pelo caráter reparador dos procedimentos pretendidos pela parte autora 

após sua sujeição à cirurgia bariátrica, não se legitimando a negativa de custeio por parte 

da Operadora do Plano de Saúde, tampouco a alternativa de submeter a demandante à 

junta médica, formada para dirimir a divergência técnicoassistencial.  

6) Recurso ao qual se dá provimento. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Quinta Câmara de Direito Privado 

0031076-13.2019.8.19.0021   

Relator: Des. Humberto Dalla Bernardina de Pinho  

j. 07/08/2024 p. 13/08/2024 

 

Apelação cível. Direito do consumidor. Ação indenizatória por danos materiais e morais. 

Compra pela plataforma Mercadolivre. Autora que faz vendas esporádicas pelo site do réu 

e que vendeu um aparelho celular que apresentou avarias, tendo providenciado o estorno 

e sido determinada a ordem de devolução do produto, porém, a vendedora/autora recebeu 

de volta um pedaço de madeira na embalagem em vez do celular. Sentença de 
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procedência parcial condenando o réu ao pagamento do dano material, no valor de R$ 

600,00 (seiscentos reais), bem como do dano moral, na quantia de R$ 1.500,00 (mil e 

quinhentos reais). Recurso apenas do réu arguindo preliminar de ilegitimidade passiva. No 

mérito, requer a improcedência dos pedidos e, alternativamente, a redução do quantum 

indenizatório fixado e a alteração do termo inicial de juros. Recurso que não prospera. Réu 

que se encontra inserido na cadeia de fornecimento do produto, nos termos do art. 7º, 

parágrafo único, do CDC. Responsabilidade solidária. Autora que apresentou 

documentação comprovando que o réu participou de cada etapa do negócio. Réu que não 

impugnou integralmente as alegações da autora acerca da ausência de restituição do 

produto. Empresa ré não logrou êxito em comprovar a existência de fato impeditivo, 

extintivo ou modificativo das alegações autorais, ônus que lhe cabia, na forma do artigo 

373, inciso II, do CPC. Falha na prestação de serviços da ré, exsurge o dever de indenizar 

à título de danos materiais e morais. Dano moral configurado e arbitrado em valor em 

consonância com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade e que atende às 

especificidades do caso concreto.  Termo de fluência dos juros que foi fixado corretamente 

a partir da citação, na forma do art. 405 do cc. Recurso a que se nega provimento, 

mantendo-se a sentença por seus próprios fundamentos. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Quinta Câmara de Direito Público 

0166348-68.2021.8.19.0001 

Relator: Des Alexandre Teixeira de Souza 

j. 06/08/2024 p. 08/08/2024 

 

Apelações cíveis. Ação anulatória. Município do rio de janeiro. Auto de infração decorrente 

de recolhimento a menor de ISS.  

Alegação da parte autora no sentido de que a autuação foi indevida, posto se tratar de 

sociedade uniprofissional, fazendo jus à alíquota diferenciada. Pedido subsidiário de 

redução da multa. Sentença de procedência parcial do pedido. Inconformismo de ambas 

as partes. Da análise dos autos depreende-se que a demandante é uma sociedade 

simples limitada composta por dois sócios (médicos) e inúmeros auxiliares (recepcionista, 

auxiliar de escritório e financeiro, dentre outros, compreendendo mais de 10 funcionários). 

O conjunto probatório demonstra a existência de impessoalidade na prestação dos 

serviços médicos. Conforme pontuado na sentença recorrida, "não há a identificação do 

médico que prestou o serviço e o valor por ele recebido, restando ainda consignado que os 

serviços foram prestados por 'clínica médica', o que demonstra que a estrutura 

organizacional da autora denota a ausência de repartição do auferido na proporção do 
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trabalho de cada profissional (...), o que afasta a aplicação do art. 9º, §§ 1º e 3º do 

Decreto-Lei n. 406/1968". Deve ser afastado o regime diferenciado de recolhimento do 

tributo, quando constatado que a sociedade uniprofissional presta serviços em caráter 

empresarial, sob pena de conferir tratamento privilegiado em detrimento de outras 

sociedades empresárias que se encontram nas mesmas condições. Artigo 373, I, do CPC. 

Ônus da prova, na qual, não se desincumbiu o autor. Multa. Natureza punitiva ou 

moratória, que objetiva desestimular o contribuinte a não observar o cumprimento das 

obrigações tributárias, seja ela principal ou acessória, sendo utilizada como forma de 

política fiscal. A primeira Turma do Supremo Tribunal Federal por ocasião do julgamento 

do ARE 1058987 AgR, de relatoria do Ministro Roberto Barroso, julgado em 01/12/2017, 

publicado em 15/12/2017, pronunciou-se no sentido de que somente são consideradas 

confiscatórias as multas punitivas que ultrapassem o percentual de 100% (cem por cento). 

Percentual de 250% (duzentos e cinquenta por cento) sobre o valor do tributo devido que 

se encontra em desconformidade com o entendimento do Excelso Pretório, devendo ser 

limitado a 100% (cem por cento), como determinado na sentença. Honorários advocatícios 

e despesas processuais corretamente distribuídos. Artigos 85, § 3º, III e 86 do Código de 

Processo Civil. Precedentes deste Tribunal de Justiça.  

Recursos conhecidos, aos quais, se negam provimento. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Quinta Câmara Criminal 

0803694-07.2023.8.19.0042 

Relator: Des. Cairo Ítalo França David  

j. 25/07/2024 p. 13/08/2024  

 

Apelação criminal. O acusado foi condenado pela prática dos crimes descritos nos artigos 

33, caput, e 35, ambos da Lei 11.343/06, em concurso material, a 12 (doze) anos de 

reclusão, em regime fechado, e 1.600 (mil e seiscentos) dias-multa, na mínima fração 

legal. O acusado foi preso em flagrante no dia 12/03/2023. Não lhe foi concedido o direito 

de recorrer em liberdade. Recurso defensivo requerendo a absolvição, sustentando 

fragilidade probatória. Alternativamente, pleiteia a revisão da dosimetria, com a redução da 

pena-base ao mínimo legal, e a aplicação do tráfico privilegiado, com o máximo redutor. 

Parecer da Procuradoria de Justiça pelo conhecimento e não provimento do recurso.  

1. Narra a denúncia que no dia 11/03/2023, por volta de 19h20, na E. U.  e I., nº 19.495, P.  

do R., e na rua G. P. de O., nº 324, M. M., ambos os endereços em P., o denunciado, 

agindo de forma livre, consciente e voluntária, transportava, guardava e trazia consigo, 

sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, para fins de 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww3.tjrj.jus.br%2Fgedcacheweb%2Fdefault.aspx%3FUZIP%3D1%26GEDID%3D00048672C60D0FABBF61F8BF38B49B13FC7CC517241C425D%26USER%3D&data=05%7C02%7Candrade.luciana%40tjrj.jus.br%7C288de9ae03d74e41e26908dcbd5aeb0d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638593445382962135%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=dgCXMTO2dEos9f5kweRuDmUZZ3pd3HuWLHyzwsc6kyE%3D&reserved=0
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0803694-07.2023.8.19.0042


   

 

tráfico, 546g (quinhentos e quarenta e seis gramas) de maconha, acondicionada em 42 

(quarenta e dois) tabletes com etiqueta adesiva com as escritas "CPX", "CV", "A BRABA", 

"50"; 871,5g (oitocentos e setenta e um gramas e cinco decigramas) de cocaína, 

acondicionada em 749 (setecentos e quarenta e nove) “sacolés", fechados por meio de 

grampos metálicos, contendo em seus interiores tubos plásticos, sendo que 560 

(quinhentos e sessenta) dos referidos invólucros possuíam as inscrições "CPX", "CV", 

"AGL", "PÓ", "10"; 140 (cento e quarenta) invólucros possuíam as inscrições "CPX", "CV", 

"AGL", "PÓ", "50" e, os outros 49 (quarenta e nove) invólucros possuíam as inscrições 

"CPX", "CV", "AGL", "PÓ", "50; 105 (cento e cinco) frasco de Cheirinho de Loló, com as 

inscrições "Black Lança 10 C.V"; e 312,5g (trezentos e doze gramas e cinco decigramas) 

de crack, separados em 678 (seiscentos e setenta e oito) pedras com etiquetas com as 

inscrições "É Nós", "Crack", "CV", "20" e 376 (trezentos e setenta e seis) “pedras” em 

invólucros com as escritas "É Nós", "Crack", "CV", "10". Desde momento que não se pode 

precisar, mas sendo certo que até dia 11/03/2023, por volta de 19h20, na E. U. e I., nº 

19.495, P. do R., P., o denunciado, agindo de forma livre, consciente e voluntária, com 

dolo de estabilidade e permanência, estava associado com indivíduos ainda não 

identificados, todos integrantes da facção criminosa “Comando Vermelho”, que exerce o 

tráfico de drogas no referido local, para a prática reiterada do crime previsto no art. 33, 

caput, da Lei 11.343.  

2. No que tange ao delito de tráfico de drogas, o fato restou incontroverso, diante das 

peças técnicas acostadas aos autos, bem como a autoria diante da apreensão das drogas.  

3. As palavras dos policiais merecem credibilidade, sendo idôneas para amparar o decreto 

condenatório, já que em harmonia com as demais provas, enquanto a tese defensiva 

restou isolada.  

4. A quantidade, forma de acondicionamento das substâncias e as circunstâncias do 

evento evidenciam que o acusado possuía a droga para fins de mercancia ilícita.  

5. No tocante ao delito do artigo 35, da Lei de Drogas, entendo que merece acolhida a tese 

absolutória defensiva. Afora as circunstâncias do flagrante, não há elementos que 

confirmem a versão acusatória de que o acusado estivesse associado a terceiros com 

vínculo de estabilidade.  

6. A dosimetria do crime remanescente merece reparo.  

7. A FAC do acusado registra uma condenação pelo crime de uso de drogas dentro do 

período depurador, o que, conforme entendimento consolidado dos Tribunais Superiores, 

não configura reincidência, por não possuir pena privativa de liberdade cominada. Das 

demais anotações, temos 2 condenações anteriores, sem a notícia de extinção da pena, 

entretanto, considerando as penas fixadas e o transcurso do tempo, considero que 

ultrapassam o quinquênio legal, não sendo aptas para forjar a recidiva, contudo, são aptas 

para manter os maus antecedentes reconhecidos.  



   

 

8. A exasperação da pena-base deve ser mantida em 1/5 (um quinto), considerando as 

circunstâncias judiciais e os maus antecedente reconhecidos. Também caberia o 

recrudescimento da penabase utilizando-se a circunstância relativa à quantidade de 

drogas apreendidas, que foge à comumente encontrada com pequenos traficantes, 

entretanto, considerando o princípio non reformatio in pejus, deixo de aplicá-la.  

9. Na segunda fase, não há atenuantes a serem consideradas. Deve ser afastada a 

recidiva, conforme acima exposto, permanecendo inalterada a pena inicial.  

10. Em que pese o apelante não ostentar condenação anterior por tráfico de drogas, em 

razão dos maus antecedentes reconhecidos, não estão preenchidos os requisitos do artigo 

33 § 4ª, da Lei 11.343/06, sendo inviável a aplicação do tráfico privilegiado.  

11. O regime deve ser abrandado para o semiaberto, nos moldes do artigo 33, § 2º, “b”, do 

CP.  

12. Recurso conhecido e parcialmente provido para absolver o apelante em relação à 

prática do crime descrito no artigo 35 da Lei 11.343/06, por fragilidade probatória, e 

abrandar a resposta penal do crime remanescente para 06 (seis) anos de reclusão, em 

regime semiaberto, e 600 (seiscentos) dias-multa, no menor valor fracionário. Oficie-se.  

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Juizado do Torcedor e dos Grandes Eventos do TJRJ encaminha ofício à 

Polícia Civil para apuração de atos racistas no jogo Botafogo x Palmeiras 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF rejeita pedido da Latam contra embarque de cadela de grande porte 

na cabine 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004D607A7304442FFBE71EAB4ECC60558B8C517261A1B50&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004D607A7304442FFBE71EAB4ECC60558B8C517261A1B50&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/402683394
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/402683394


   

 

 

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF) rejeitou, por razões processuais, 

pedido da Tam Linhas Aéreas S.A. (Latam) para suspender decisão da Justiça de Santa 

Catarina que garantiu a uma passageira o direito de levar sua cadela de grande porte na 

cabine do avião em voos da empresa, por ser animal de apoio emocional. 

 

Na Petição (PET) 12714, a empresa buscava suspender a decisão até que o STF julgue 

um recurso extraordinário apresentado para discutir o caso. De acordo com o ministro, no 

entanto, o cabimento desse recurso ainda não foi analisado pela instância de origem. Além 

disso, a Latam não demonstrou nenhuma excepcionalidade que autorize a atuação no STF 

nessa fase do processo principal. 

 

Na sentença, a Justiça estadual considerou que a passageira faz tratamento psicoterápico 

desde 2017, com expresso reconhecimento do animal, da raça shar-pei, como apoio 

emocional. De acordo com a decisão, ela sofre crises de ansiedade e de pânico, e a 

presença do animal é essencial para que tenha um voo seguro. Outro aspecto considerado 

foi a declaração de um adestrador de cães, que confirmou que a cadela era treinada. 

 

Na petição, a Latam alegava que a decisão de Turma Recursal de Santa Catarina que 

manteve a sentença viola o princípio da Constituição Federal de que ninguém pode ser 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa que não seja prevista em lei. Também 

argumentou que a aeronave não comporta animais de grande porte na cabine e que sua 

presença entre os passageiros pode comprometer a rápida evacuação do avião em caso 

de emergência. Além disso, nessa circunstância, o cão pode ficar agitado, o que pode 

dificultar seu controle. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

STJ garante continuidade dos serviços de saúde prestados por 

cooperativas no Rio Grande do Norte 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-rejeita-pedido-da-latam-contra-embarque-de-cadela-de-grande-porte-na-cabine/


   

 

A presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, suspendeu a decisão que impedia a continuidade da prestação de serviços 

médicos por cooperativas contratadas para manter plantões na rede hospitalar estadual do 

Rio Grande do Norte. 

 

Na origem do caso, uma empresa ajuizou ação declaratória de nulidade por supostas 

irregularidades no edital do pregão eletrônico aberto para a contratação de serviços 

médicos destinados a suprir as necessidades dos hospitais estaduais, pelo prazo de um 

ano. 

 

O juízo de primeira instância concedeu liminar para proibir a participação de cooperativas 

no certame. Ao recorrer contra essa decisão no Tribunal de Justiça do Rio Grande do 

Norte (TJRN), uma cooperativa médica solicitou tutela provisória de urgência a fim de que 

pudesse participar do pregão eletrônico. A tutela provisória foi concedida pelo relator, sob 

o fundamento de que "a participação das cooperativas atende ao princípio da ampla 

competitividade, assegurando a escolha da proposta mais vantajosa para a administração 

pública". 

 

Rejeição do recurso só ocorreu após contratação das cooperativas 

 

Posteriormente, o tribunal negou provimento ao recurso e cassou a tutela provisória, o que 

restabeleceu os efeitos da liminar de primeiro grau. A corte estadual compreendeu que a 

contratação de cooperativas para fornecimento de mão de obra seria inadequada às 

necessidades públicas, considerando a dificuldade de controle da força de trabalho por 

parte da administração, devido à ausência de subordinação dos cooperados. 

 

Ocorre que a decisão foi tomada quando o pregão já estava encerrado, duas cooperativas 

vencedoras tinham sido contratadas, e o serviço estava em execução. 

 

Nesse contexto, o estado do Rio Grande do Norte pediu ao STJ a suspensão dos efeitos 

da liminar, invocando a necessidade de manter a vigência dos contratos com as 

cooperativas até a decisão final de mérito no processo. O ente público apontou que a 

interrupção brusca na prestação do serviço causaria grave lesão à saúde e à ordem 

pública. 

 

Decisão impugnada traz risco de dano grave à saúde da população 

 



   

 

A ministra Maria Thereza de Assis Moura esclareceu que o atendimento dos pedidos de 

suspensão de liminar e de sentença ou de suspensão de segurança depende da 

potencialidade de lesão ao interesse público. Para a ministra, o exame do pedido de 

contracautela deve se concentrar na avaliação do risco – potencial ou iminente – para os 

bens protegidos pela legislação que disciplina o instituto da suspensão – entre eles a 

saúde pública. 

 

A magistrada considerou ter sido demonstrado pelo estado do Rio Grande do Norte que a 

manutenção da liminar teria o potencial de causar dano grave à saúde da população local. 

"É presumida a legitimidade dos atos da administração pública, e o interesse do particular 

eventualmente lesado não pode se sobrepor", acrescentou. 

 

Em sua decisão, a presidente do STJ apontou que, segundo o estado, as cooperativas 

foram contratadas ao amparo da tutela provisória concedida pelo tribunal local, a qual, 

naquele momento, era plenamente válida; no entanto, a manutenção dos efeitos da liminar 

de primeiro grau levaria à imediata desclassificação das cooperativas e à "interrupção 

brusca, não planejada, do serviço público de saúde prestado pelos médicos cooperados". 

 

De acordo com a ministra, mesmo que fosse possível o estado adotar procedimentos de 

emergência para suprir as necessidades dos hospitais públicos, não seria razoável impedir 

o prosseguimento da prestação do serviço pelas cooperativas vencedoras do pregão antes 

de uma decisão definitiva no processo que tramita nas instâncias ordinárias. 

 

Com esse entendimento, Maria Thereza de Assis Moura atendeu ao pedido do ente 

público e suspendeu os efeitos da decisão impugnada até o trânsito em julgado do 

processo originário. 

 

Leia a notícia no site 

 

Retirada indevida de valores do caixa da empresa configura falta grave e 

sujeita sócio à exclusão 

 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a retirada de valores do 

caixa da sociedade, contrariando o que foi deliberado em reunião, configura motivo justo 

para que a empresa requeira judicialmente a exclusão do sócio responsável. 

 

Na origem da demanda, um dos sócios de uma fábrica de móveis teria antecipado a 

distribuição de lucros sem a autorização dos demais membros da sociedade. A atitude 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/16082024-STJ-garante-continuidade-dos-servicos-de-saude-prestados-por-cooperativas-no-Rio-Grande-do-Norte.aspx


   

 

levou a empresa a ajuizar ação para excluir o responsável pela iniciativa do quadro 

societário, mas o pedido foi rejeitado pelo juízo de primeiro grau, que não reconheceu a 

gravidade dos atos praticados. 

 

De forma diversa, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) reconheceu a ocorrência de 

falta grave por desrespeito à regra prevista em contrato social. Ao reformar a sentença, a 

corte estadual avaliou que um dos sócios não pode embolsar valores de forma totalmente 

contrária à votação feita em reunião. 

 

Ao STJ, o sócio alegou que a discussão do processo diz respeito a uma simples 

discordância sobre a gestão da sociedade. Afirmou ainda, entre outros pontos, que a 

empresa só poderia ajuizar a demanda em litisconsórcio com os demais sócios. 

 

Conduta do sócio violou integridade patrimonial da empresa 

 

De acordo com o relator do caso, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, o artigo 600, V, do 

Código de Processo Civil estabeleceu expressamente a legitimidade da sociedade para 

propor ação de dissolução parcial, sanando a discussão que havia na doutrina e na 

jurisprudência sobre essa legitimação – se seria da sociedade ou dos demais sócios. 

 

Em relação à gravidade dos atos analisados, o ministro apontou que as instâncias 

ordinárias comprovaram o levantamento de valores de forma contrária ao previsto no 

contrato social, que exigia, para a distribuição de lucros, deliberação de sócios que 

representassem, no mínimo, 90% do capital social. Na hipótese – prosseguiu Villas Bôas 

Cueva –, havia regra específica sobre a necessidade de deliberação prévia para a 

distribuição de lucros. 

 

O ministro lembrou ainda que o artigo 1.072, parágrafo 5º, do Código Civil dispõe que as 

deliberações tomadas em conformidade com a lei e o contrato vinculam todos os sócios, 

ainda que ausentes ou dissidentes. 

 

"A despeito da noção de falta grave consistir em conceito jurídico indeterminado, no caso, 

como bem delineado pelo tribunal de origem, a conduta da parte recorrente violou a 

integridade patrimonial da sociedade e concretizou descumprimento dos deveres de sócio, 

em evidente violação do contrato social e da lei, o que configura prática de falta grave, 

apta a justificar a exclusão de sócio", concluiu o relator ao negar provimento ao recurso 

especial. 

 



   

 

Leia a notícia no site 

 

Plano de saúde terá que fornecer tratamento multidisciplinar para 

distrofia muscular a criança 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do Tribunal de 

Justiça de São Paulo (TJSP) que condenou a Amil Assistência Médica Internacional a 

fornecer tratamento a uma criança portadora de distrofia muscular congênita. O colegiado 

avaliou que a terapia multidisciplinar prescrita deve ser integralmente coberta, sem 

limitação do número de sessões. 

 

Na origem do caso, o plano de saúde negou a cobertura de algumas das terapias 

indicadas, por não estarem previstas no rol da Agência Nacional de Saúde Suplementar 

(ANS) – entre elas, a fisioterapia neuromuscular, motora e respiratória; a terapia 

ocupacional neuromuscular e a hidroterapia com fisioterapia neuromuscular –, e limitou a 

quantidade de sessões daquelas listadas. As instâncias ordinárias, porém, determinaram 

que a operadora fornecesse o tratamento indicado pelo médico. 

 

Ao negar provimento à apelação da Amil, o TJSP considerou que o tratamento 

multidisciplinar é respaldado por leis como o Código de Defesa do Consumidor e o 

Estatuto da Criança e do Adolescente. Para a corte estadual, a ausência de algum dos 

tratamentos no rol da ANS é irrelevante, pois os atos normativos de competência da 

agência não podem estar acima das leis, mas apenas devem torná-las exequível. 

 

No recurso ao STJ, o plano de saúde alegou que não se pode exigir a cobertura integral 

de terapias não previstas no rol da ANS. Ainda segundo a empresa, a cláusula contratual 

com as limitações aos procedimentos não seria abusiva, pois estaria alinhada com a 

legislação atual de direito do consumidor. 

 

Terapias prescritas são válidas para procedimentos listados no rol da ANS 

 

Amparada em normas regulamentares e manifestações da ANS, a ministra Nancy 

Andrighi, relatora do recurso, apontou que as sessões com fonoaudiólogos, psicólogos, 

terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas são ilimitadas para todos os beneficiários dos 

planos de saúde, independentemente da doença que os acometa. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/16082024-Retirada-indevida-de-valores-do-caixa-da-empresa-configura-falta-grave-e-sujeita-socio-a-exclusao.aspx


   

 

De acordo com a relatora, o plano de saúde deverá garantir a realização do procedimento 

previsto no rol e indicado pelo profissional assistente, cabendo ao prestador habilitado 

para executá-lo a escolha de técnica, método, terapia, abordagem ou manejo empregado. 

 

"Daí se infere que a fisioterapia neuromuscular, motora e respiratória, a terapia 

ocupacional neuromuscular, a hidroterapia com fisioterapia neuromuscular, assim como a 

fonoterapia voltada à reabilitação de doença neuromuscular, constituem técnicas, 

métodos, terapias, abordagens ou manejos a serem utilizados pelo profissional habilitado a 

realizar o procedimento previsto no rol – sessões com fisioterapeuta, terapeuta 

ocupacional e fonoaudiólogo – e indicado pelo médico assistente, em conformidade com a 

legislação específica sobre as profissões de saúde e a regulamentação de seus 

respectivos conselhos, sem limites do número de sessões", destacou Nancy Andrighi. 

 

A partir dessas conclusões, a relatora decidiu manter o acórdão do TJSP e determinou a 

cobertura ilimitada do tratamento por meio das terapias multidisciplinares prescritas ao 

menor, sem limites de sessões. 

 

Leia a notícia no site 

 

Apelação para revogar gratuidade de justiça autoriza interposição de 

recurso adesivo 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que, por afetar os 

honorários do advogado da parte vencedora, a concessão de gratuidade de justiça na 

mesma sentença que julga a ação improcedente configura sucumbência recíproca, apta a 

autorizar a interposição de recurso adesivo. 

 

Na origem, foi ajuizada uma ação de usucapião. O juízo de primeiro grau, ao julgar o 

pedido improcedente, concedeu gratuidade de justiça aos autores. Duas empresas 

vencedoras da demanda entraram com apelação no Tribunal de Justiça de Mato Grosso 

(TJMT), pedindo a revogação da gratuidade. Por seu turno, os autores protocolaram 

apelação na forma de recurso adesivo, insistindo no reconhecimento da usucapião. 

 

Inicialmente, o tribunal afastou a gratuidade, mas reformou a sentença também em relação 

à usucapião, entendendo que foi comprovada a posse do imóvel por período superior ao 

previsto em lei, sem interrupção ou oposição. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/16082024-Plano-de-saude-tera-que-fornecer-tratamento-multidisciplinar-para-distrofia-muscular-a-crianca.aspx


   

 

No entanto, ao julgar embargos de declaração, a corte estadual concluiu que não houve 

sucumbência recíproca – como exigido pelo artigo 997, parágrafo 1º, do Código de 

Processo Civil (CPC) –, e com base nisso decidiu que o recurso adesivo não deveria ter 

sido conhecido. 

 

Gratuidade pode levar à extinção dos honorários 

 

Ao dar provimento ao recurso especial dos autores da ação original, a relatora no STJ, 

ministra Nancy Andrighi, reconheceu que a concessão da gratuidade de justiça gera 

interesse recursal na parte que tem o seu direito de recebimento de honorários suspenso. 

 

"A concessão de gratuidade de justiça em sentença equivale, na prática, à redução de 

honorários em desfavor da parte que, embora consagrada vencedora no julgamento de 

mérito em primeiro grau, fica privada da percepção dos honorários em razão da suspensão 

de sua exigibilidade, condição que se extingue após cinco anos, ocasionando verdadeira 

alteração no mundo dos fatos", declarou. 

 

Segundo a ministra explicou, a gratuidade de justiça apenas suspende a exigibilidade dos 

honorários num primeiro momento, mas, após cinco anos, se não houver modificação na 

situação econômica da parte beneficiada, a obrigação de pagar será extinta, o que 

"equivale a reduzir a zero a verba honorária arbitrada para a parte vencedora". 

 

Subordinação do recurso adesivo é apenas formal 

 

Nancy Andrighi observou que o STJ já reconheceu que a interposição de apelação para 

discutir o valor dos honorários possibilita que a outra parte entre com recurso adesivo 

sobre tópicos distintos. E, sendo assim, não haveria por que não admiti-lo na hipótese de 

apelação que pretende revogar a gratuidade de justiça. 

 

A relatora destacou que a única subordinação entre a apelação principal e a adesiva é de 

caráter formal. "Admitido o principal, havendo sucumbência de ambas as partes mesmo 

que em matérias e proporções distintas, autoriza-se a interposição de apelação na forma 

adesiva", completou. 

 

Para a ministra, o tribunal de origem violou o artigo 997, parágrafo primeiro, do CPC ao 

interpretá-lo restritivamente. Com esse entendimento, acompanhando a relatora, o 

colegiado determinou que a apelação adesiva seja conhecida e tenha seu mérito julgado 

novamente pelo TJMT. 



   

 

 

Leia a notícia no site 

 

Falta de reação enérgica da vítima e consentimento inicial não afastam 

crime de estupro, define Sexta Turma 

 

Mesmo tendo havido consentimento inicial para o sexo, a simples discordância da vítima 

em prosseguir na relação – quando essa negativa não é respeitada pelo agressor – basta 

para a caracterização do crime de estupro. Não se exige, em tais casos, que a recusa seja 

drástica ou que a vítima tenha uma reação enérgica no sentido de interromper o ato 

sexual. 

 

O entendimento foi adotado pela Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por 

maioria de votos, ao reformar acórdão de segundo grau e restabelecer sentença que 

condenou um homem a seis anos de reclusão por estupro. 

 

Ao decidir pela absolvição, o tribunal local havia entendido que, embora a mulher tivesse 

se recusado a seguir no ato sexual inicialmente consentido, não ficou comprovado no 

processo que essa discordância se deu de forma mais enfática, a ponto de ser percebida 

efetivamente pelo réu. 

 

"O dispositivo do Código Penal que tipifica o delito de estupro não exige determinado 

comportamento ou forma de resistência da vítima. Exige sim, implicitamente, o dissenso, o 

que restou comprovado nos autos", afirmou o ministro Sebastião Reis Junior no 

julgamento. 

 

Relação sexual deve ser consentida do início ao fim 

 

No voto acompanhado pela maioria do colegiado, o ministro comentou que, no crime de 

estupro, o constrangimento da vítima pode se dar por meio de violência ou grave ameaça 

(artigo 213 do Código Penal). 

 

No caso dos autos, o magistrado apontou que, em seu depoimento judicial, a vítima 

afirmou ter dito ao réu que não desejava seguir na relação íntima, mas, mesmo após ouvir 

o "não", ele seguiu no ato sexual mediante força física. 

 

De acordo com Sebastião Reis Junior, a concordância e o desejo inicial têm que perdurar 

durante toda a relação, pois a liberdade sexual pressupõe a possibilidade de interrupção 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/15082024-Apelacao-para-revogar-gratuidade-de-justica-autoriza-interposicao-de-recurso-adesivo.aspx


   

 

do ato. "O consentimento anteriormente dado não significa que a outra pessoa pode 

obrigá-la à continuidade do ato sexual. Se um dos parceiros decide interromper a relação 

sexual e o outro, com violência ou grave ameaça, obriga a desistente a continuar, haverá a 

configuração do estupro", afirmou. 

 

Contato posterior com agressor pode indicar mecanismo de redução de danos 

 

Segundo o ministro, o fato de a vítima não ter "reagido física ou ferozmente" à 

continuidade do ato sexual não afasta o estupro, pois houve manifestação clara de 

discordância por parte dela. Pela mesma razão, apontou, o crime não deixa de estar 

configurado porque a vítima, após a resistência inicial, finalmente se submeteu ao ato, 

apenas aguardando que terminasse. 

 

"A (relativa) passividade, após a internalização de que a resistência ativa não será capaz 

de impedir o ato, não é, por diversos fatores, incomum em delitos dessa natureza", 

declarou o ministro ao lembrar que, segundo o processo, passada a resistência inicial, a 

vítima percebeu que não teria forças para impedir o ato e apenas esperou "que a violência 

chegasse logo ao fim". 

 

Também no entendimento do ministro, a informação de que, após o crime, a vítima teria 

trocado mensagens com o agressor não é suficiente para descaracterizar o estupro, como 

chegou a apontar o tribunal local – em "viés desatualizado e machista da situação", 

segundo Sebastião Reis Junior –, pois, além de permanecer a demonstração da recusa 

durante a relação, o contato posterior pode indicar que a vítima buscou mecanismos para 

diminuir o "peso errôneo da culpa", ou mesmo para sobreviver física e mentalmente à 

violência à qual foi exposta.  

 

"Se tal pensamento fosse a solução certeira para o caso, não se caracterizaria o delito de 

estupro quando mulheres são subjugadas, dentro do lar, por seus maridos e companheiros 

à violência sexual, porque, mesmo dissentindo claramente do ato, submetem-se de 

maneira passiva aos desejos sexuais do consorte por inúmeros e inimagináveis motivos, 

como dependência financeira, emocional, forma de criação, pela cultura patriarcal 

enraizada em nossa sociedade, que vê o homem como uma figura que deve ser servida, 

temida e obedecida a todo instante pela mulher", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/15082024-Falta-de-reacao-energica-da-vitima-e-consentimento-inicial-nao-afastam-crime-de-estupro--define-Sexta-Turma.aspx
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Recomendação do CNJ e CNMP estimula qualificação profissional de 

adolescentes e jovens do socioeducativo 

 

CNJ abre processo e afasta juiz baiano por uso de token e outras 

infrações 

 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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